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LEI NO 576, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2003.
PR












Institui contribuição para custeio do serviço de iluminação pública urbana, e da outras providências.

O Prefeito Municipal de Quitandinha, Estado do Paraná:

A Câmara Municipal decretou e eu sanciono a seguinte 

LEI
Art. 1º Para custeio da operação, manutenção e expansão do serviço de iluminação pública urbana fica instituída contribuição, na forma desta Lei.

Art. 2º A contribuição tem como fato gerador a prestação do serviço de iluminação pública nas vias e logradouros públicos urbanos pela Administração Pública Municipal aos contribuintes.

Art. 3º Contribuinte é o titular do domínio de imóvel urbano ou seu posseiro a qualquer título, edificado, servido direta ou indiretamente pelo serviço de iluminação pública. 

Art. 4º O valor da contribuição será fixo, proporcional ao consumo de energia elétrica pelo contribuinte, lançado mensalmente para os imóveis edificados, em conformidade com a seguinte classificação de consumo:

	CLASSE – RESIDENCIAL, INDUSTRIAL E COMERCIAL

	Faixa em kwh
	
	Valor mensal

	Até 100
	
	ISENTO

	De 101 a 300
	
	R$ 3,00

	De 301 a 400
	
	R$ 4,00

	De 401 a 500
	
	R$ 5,00

	De 501 em diante
	
	R$ 7,00


Parágrafo único. Os valores constantes no caput deste artigo serão anualmente reajustados com base nos índices fixados pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.
Art. 5º O lançamento e a arrecadação da contribuição, referentes aos imóveis edificados e ligados à rede de distribuição de energia elétrica serão feitos junto da fatura de consumo mensal de energia elétrica expedida pela concessionária do serviço de geração e distribuição de energia elétrica.

Parágrafo único. Para implementar a cobrança da contribuição com a fatura de consumo mensal de energia elétrica, fica autorizado o Poder Executivo a firmar convênio com a concessionária do serviço de geração e distribuição de energia elétrica, bem assim para execução dos serviços de manutenção e expansão do serviço de iluminação pública urbana.

Art. 6º A arrecadação mensal efetuada pela concessionária do serviço de geração e distribuição de energia elétrica deverá ser contabilizada em conta própria e específica, facultando-se-lhe destinar parte dos recursos necessários ao pagamento do consumo mensal de energia elétrica do serviço de iluminação pública, sua manutenção e expansão.

§ 1º Mensalmente a concessionária do serviço de distribuição de energia elétrica prestará contas da arrecadação e destinação do produto da arrecadação da contribuição.

§ 2º Sempre que solicitada, a concessionária do serviço de distribuição de energia elétrica deverá prestar informações detalhadas sobre a arrecadação da contribuição de iluminação pública.

§ 3º Os serviços referentes à arrecadação da contribuição pela concessionária do serviço de distribuição de energia elétrica não serão remunerado pelo Município.
Art. 7º Revogando as disposições em contrário, esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Edifício da Prefeitura Municipal de Quitandinha, Estado do Paraná, em 11 de novembro de 2003.

CHARLES LIPINSKI

Prefeito Municipal
Dê-se Ciência, Registre-se e Publique-se.

ANTONIO DALKE


Secretário Municipal de Administração e Finanças
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